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PROJETO DE LEI  N.º 058, DE 10 DE SETEMBRO DE 2.020
Estima a RECEITA e fixa a DESPESA do Município de Tupi Paulista para o exercício de 2021 em R$ 46.700.000,00 (quarenta e seis milhões e setecentos mil reais).
DR.  ALEXANDRE TASSONI ANTONIO,  Prefeito

Municipal   de  Tupi  Paulista,  Estado  de  São  Paulo,

usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei,

etc.

FAZ   SABER  QUE   A   CÂMARA  MUNICIPAL

APROVOU E ELE SANCIONA   E    PROMULGA 

A SEGUINTE LEI:

                   Art. 1.º - O  Orçamento  Geral  do  Município de Tupi   Paulista    para o exercício  financeiro de 2021,   estima  a   RECEITA   e   fixa   a   DESPESA    na    importância    de R$ 46.700.000,00 (quarenta e seis milhões e setecentos mil reais).
DOS ORÇAMENTOS DOS PODERES EXECUTIVO E LEGISLATIVO:
Art. 2.° - O Orçamento do Poder Executivo para o exercício de 2021 estima a Receita em R$ 46.700.000,00 (quarenta e seis milhões e setecentos mil reais) e fixa a Despesa para  o  Poder  Legislativo    em   R$ 1.809.000,00  (hum milhão, oitocentos e nove mil reais)   e    em  R$ 44.891.000,00 (quarenta e quatro milhões, oitocentos e noventa e um mil reais) para o Poder Executivo.
§ 1.° - A Receita da Prefeitura será realizada mediante a arrecadação de tributos, rendas e outras Receitas Correntes e de Capital, na forma da legislação em vigor, discriminada nos quadros anexos, com o seguinte  desdobramento.

	01- RECEITAS CORRENTES
	                        

	Receita Tributária
	R$   6.483.600,00

	Receitas de Contribuições
	R$      700.000,00

	Receita Patrimonial
	R$      110.780,00

	Receitas de Serviços
	  R$   3.857.000,00

	Transferências Correntes
	R$ 39.997.917,00

	Outras Receitas Correntes
	R$        99.903,00

	Dedução de Receitas p/Formação do FUNDEF
	  ( - )  R$   4.957.200,00

	
	

	02- RECEITAS DE CAPITAL
	

	Alienação de Bens
	R$      200.000,00

	Transferências de Capital
	R$      208.000,00

	RECEITA TOTAL
	R$ 46.700.000,00


§ 2.° - A Despesa dos Poderes Executivo e Legislativo serão realizadas segundo a apresentação dos anexos integrantes desta Lei, obedecendo a classificação institucional, funcional-programática e natureza econômica, distribuídas da seguinte maneira:

I - CLASSIFICAÇÃO INSTITUCIONAL

	ESPECIFICAÇÃO
	VALOR

	Poder Legislativo
	R$    1.809.000,00  

	Gabinete do Prefeito e Dependências
	R$       981.000,00

	Secretaria de Governo
	R$       148.000,00    

	Secretaria de Administração e Finanças
	R$    8.978.000,00

	Secretaria de Assuntos Jurídicos
	R$       192.000,00

	Secretaria de Planejamento Desenvolvimento

 Urbano e Econômico
	R$       179.000,00

	Secretaria de Obras,Viação e Serviços Municipais
	R$   4.592.430,00

	Secretaria Municipal de Educação, Esportes,

Cultura, Turismo e Lazer
	R$ 14.067.120,00  

     

	Secretaria Municipal de Saúde
	R$ 13.869.430,00

	Secretaria Municipal de Desenvolvimento e Ação

Social
	R$   1.255.020,00

	Secretaria Municipal de Agricultura,
Abastecimento e Meio Ambiente
	R$      629.000,00 

	TOTAL
	R$ 46.700.000,00


II - CLASSIFICAÇÃO POR FUNÇÃO

	ESPECIFICAÇÃO
	VALOR

	01 – Legislativa
	R$    1.809.000,00

	02 – Judiciária
	R$       207.000,00

	04 – Administração
	R$  11.675.430,00 

	08 - Assistência Social
	R$    1.235.020,00

	10 – Saúde
	R$  13.869.430,00

	11 - Trabalho
	R$         90.000,00

	12 – Educação
	R$  13.313.120,00

	13 – Cultura
	R$       478.000,00

	15 – Urbanismo
	R$       226.000,00

	17 – Saneamento
	R$    1.907.000,00

	18 – Gestão Ambiental 
	R$       288.000,00

	20 – Agricultura
	R$       341.000,00

	27 – Desporto e Lazer
	R$       276.000,00

	28 – Encargos Especiais
	R$       585.000,00

	99 – Reserva de Contingência
	R$       400.000,00

	TOTAL
	R$ 46.700.000,00


III - CLASSIFICAÇÃO POR PROGRAMA

	ESPECIFICAÇÃO
	VALOR

	0001 – Ação Legislativa
	R$    1.809.000,00

	0002 – Gestão Administrativa
	R$    9.829.000,00

	0003 – Gestão de Obras e Serviços Municipais
	R$    4.592.430,00

	0004 – Mais Educação
	R$  14.067.120,00

	0005 – Saúde para Todos
	R$  13.869.430,00

	0006 - Assistência Social
	R$    1.325.020,00

	0007 – Cidade Verde
	R$         83.000,00

	0008 – Agricultura e Abastecimento
	R$       546.000,00

	0009 – Planejamento Governamental
	R$       179.000,00

	9999 – Reserva de Contingência
	R$       400.000,00

	TOTAL
	R$ 46.700.000,00


IV - CLASSIFICAÇÃO SEGUNDO A NATUREZA

	ESPECIFICAÇÃO
	VALOR

	3.0.00.00 – DESPESAS CORRENTES
	R$ 45.685.000,00

	3.1.90.00 – Pessoal e Encargos Sociais
	R$ 23.831.400,00

	3.3.90.00 – Outras Despesas Correntes
	R$ 21.853.600,00

	4.0.00.00 – DESPESAS DE CAPITAL
	R$      615.000,00

	4.4.00.00 – Despesas de Investimentos
	R$      613.000,00

	4.6.00.00 – Amortização da Dívida
	R$          2.000,00

	9.9.99.00 – Reserva de Contingência
	R$      400.000,00

	TOTAL
	R$ 46.700.000,00


Art. 3º Fica o Poder Executivo autorizado por meio de Decreto à:
I - abrir créditos adicionais suplementares com os recursos provenientes do superávit financeiro, nos termos do artigo 43, § 1º, I, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964;

II– abrir créditos adicionais com recursos da Reserva de Contingência, nos percentuais e termos definidos na Lei de Diretrizes Orçamentárias.

III - abrir créditos adicionais suplementares, até o limite de 20% (vinte por cento) do total da despesa, provenientes do excesso de arrecadação, nos termos do art. 43, § 1º, incisos II c.c § 3º, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964;


  

        IV - abrir   créditos adicionais suplementares com recursos financeiros   previstos na presente lei, provenientes de convênios, contratos, repasses, transferências ou congêneres, até o limite dos valores conveniados ou contratados.

V – realocar recursos orçamentários entre dotações de um mesmo programa, no âmbito de cada unidade orçamentária e, obedecida a distribuição por categoria econômica de despesa e por fonte/destinação de recursos, com a finalidade de facilitar o cumprimento da programação aprovada nesta lei.

Art. 4º O Poder Executivo fica ainda, autorizado, por decreto, a desdobrar as dotações, do orçamento de 2.021, segundo a proposta do projeto AUDESP do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, bem como reintegrá-las quando necessário desde que preservado o valor global de cada dotação e, observado o equilíbrio das contas, por fontes.

Parágrafo único. A fonte 01 – Tesouro, poderá ser desdobrada em quantas fontes forem necessárias, enquanto que os desdobramentos das fontes 02 – Transferências e Convênios Estaduais – Vinculados, e fonte 05 – Transferências e Convênios Federais - Vinculados, somente poderão ocorrer entre ambas.

Art. 5.° - Os Projetos, Atividades ou Operações Especiais priorizados nesta lei com recursos de transferências voluntárias da União e do Estado, Operações de Crédito, Alienação de Ativos e outras, só serão executados e utilizados a qualquer título, se ocorrer ou estiver garantido o seu ingresso no fluxo de caixa, respeitado ainda o montante ingressado ou garantido.

Parágrafo único - A apuração do excesso de arrecadação de que trata o art. 43, § 3º da Lei 4.320/64 será realizado em cada fonte de recursos e códigos de aplicações identificados nos orçamentos da Receita e Despesa para fins de abertura de créditos adicionais suplementares ou especiais, conforme exigência contida nos arts. 8º, parágrafo único e 50, I da LRF.

Art. 6.º - Durante o exercício de 2.021 o Executivo Municipal poderá realizar Operações de Crédito para financiamento de programas priorizados nesta lei, ou antecipação da Receita até o limite estabelecido pela legislação em vigor

Art. 7.º - A presente Lei vigorará durante o exercício de 2.021, a partir de 1° de janeiro, revogadas as disposições em contrário.

Paço Municipal Dr. João Roque Franceschi,  10 de setembro de 2.020
                                               DR.  ALEXANDRE TASSONI ANTONIO




                                Prefeito Municipal
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